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LINGOTE DE OURO
1778

10,5 x 3,0 x 1,8
ACERVO MUSEU MINEIRO

COLEÇÃO ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO
FOTO: ISRAEL CHRISPIM JR
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Lingote de ouro com os selos da Coroa Portuguesa do século XVIII. A implemen-

tação das Casas de Fundição em Minas Gerais pretendia que todo ouro produzido 

na Capitania só saísse com essa forma, registrado e tributado pelo governo. No 

detalhe vemos o carimbo oficial, com o local de fundição (Sabará), bem como 

outros carimbos e gravações feitas no ouro quente de forma a controlar os reg-

istros, proveniência e impostos. O “N2111” ao lado do escudo se refere ao número 

do lingote dentro dos produzidos por aquela casa de fundição, enquanto o “0-7-

3-12” indicava o peso da peça: 7 onças, 3 oitavas e 12 grãos (aproximadamente 

200 gramas).

https://drive.google.com/file/d/1h9K3Sn6aPQ5HclQfomXjfedjKeL8pN5s/view?usp=sharing
ftp://geoftp.ibge.gov.br/cartas_e_mapas/mapas_estaduais_e_distrito_federal/politico/2015/mg_politico1300k_2015_v3.pdf
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MEMÓRIAS DO DISTRICTO DIAMANTINO DA
COMARCA DO SERRO FRIO (PROVÍNCIA DE MINAS

GERAES)
1868

10,5 x 3,0 x 1,8
ACERVO BIBLIOTECA PÚBLICA ESTADUAL DE

MINAS GERAIS
COLEÇÃO MINEIRIANA

981.51 b S237m 1868

https://drive.google.com/file/d/1jD1Loppn9ttz8PRPdo_SXJbD_eeYo-eQ/view?usp=sharing
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Natural do Serro, Minas Gerais, Joaquim Felício dos Santos foi um homem 

público e senador durante a segunda metade do século XIX. Nos anos de 1861 e 

1862 publicou no jornal Jequitinhonha uma série de textos intitulados “Distrito 

Diamantino”, que depois foram ampliados e adaptados para a obra “Memórias do 

Distrito Diamantino da Comarca do Serro Frio”, publicada no Rio de Janeiro, em 

1868. Na obra, Felício dos Santos trata de duas questões principais: a exploração 

de diamantes e as localidades já exauridas no passado; e as forças da adminis-

tração colonial sobre o território diamantino e as pessoas que lá viviam, segundo 

o autor, subjugadas pelo autoritarismo português. 

https://drive.google.com/file/d/1jD1Loppn9ttz8PRPdo_SXJbD_eeYo-eQ/view?usp=sharing
ftp://geoftp.ibge.gov.br/cartas_e_mapas/mapas_estaduais_e_distrito_federal/politico/2015/mg_politico1300k_2015_v3.pdf
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CARTA DE USANÇA QUE NOMEIA JOÃO DE SOUZA 
BOAVENTURA PARA O CARGO DE JUIZ ORDINÁRIO

1788
ACERVO ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO

BR MGAPM CMS-010

https://drive.google.com/file/d/11YdOHpwa3RzmwetLatj6qdnfitOE5aLa/view?usp=sharing
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Cartas de Usança eram documentos emitidos pelo governo português que permi-

tiam ao seu portador exercer uma função pública (juiz, vereador, procurador etc.), 

funcionando como um tipo de alvará ou licença. Esta Carta de Usança nomeia 

um Juiz Ordinário e expressa em diversas dimensões o domínio português das 

funções públicas na colônia. Grande parte do cabeçalho da Carta é ocupada por 

um escudo português vivamente colorido, rodeado de símbolos de poder. A men-

sagem é clara: a autoridade do juiz ali nomeado emana da soberania de Portugal. 

As letras do nome “José” e “João de Souza S. Boaventura” são pintadas em ouro.

Rodeando o escudo de Portugal vemos trombetas, sacos de mercadorias, tam-

bores surdos, um balde de madeira, tambores militares, canhões e espadas. 

Acima do escudo está a Coroa, reafirmando a importância do Rei. Mais ao fundo, 

no lado superior, há bandeiras militares hasteadas enquanto o lado inferior 

ostenta lanças de guerra. Figuras angelicais dos dois lados do 

escudo e a sereia do lado esquerdo lembram anjos ou as musas 

da Grécia antiga, conferindo um ar benevolente e sublime 

ao escudo. Finalmente, do lado direito há uma águia de duas 

cabeças: símbolo de poder político desde o Império Romano.

O começo do texto da Carta de Usança também é decorado, 

com a representação possivelmente de um indígena idealizado 

(indicado pelo saiote de penas) tocando uma trombeta para for-

mar a letra F nas palavras iniciais: “Faço saber”. Essa tradição 

remete às iluminuras medievais.

SUGESTÃO DE ATIVIDADE INTERDISCIPLINAR
•	 Junto ao professor de artes, estudar os estilos e movimentos artísticos do período e 

incentivar a produção de artes pelos estudantes, baseados em ilustrações como essa 
para decorar seus cadernos.

file:
file:


MAPA DA COMARCA DE VILA RICA
1775

ACERVO ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO
BR MGAPM APM-076
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https://drive.google.com/file/d/1gzxmVtaARkmKXxGr8VOw1kHhwZ_3kYoj/view?usp=sharing
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O Mapa representa as regiões de Minas Gerais sob jurisdição de Vila Rica, esten-

dendo-se do Rio Paraopeba e da região de Itabira até o Leste da Capitania e sua 

fronteira com o Espírito Santo. Chama a atenção o fato de que a região oeste da 

Comarca é pesadamente habitada, cravejada de vilas e estradas, enquanto o Leste 

é representado como “vazio” e atravessado apenas por rios.

O detalhe do canto superior direito do mapa mostra uma mulher 

indígena descansando aos pés de uma árvore frutífera, ao lado 

de um pé de abacaxi e de um conjunto de arco e flecha. Figuras 

como essa também eram utilizadas em outros mapas como ale-

goria para a América, como se ela resumisse e representasse a 

essência do continente e de todos seus habitantes nativos. O 

posicionamento da ilustração coincide com a visão dos mineiros 

da época acerca do “Sertão Leste”: a região oriental da Capitania 

seria cheia de riquezas e frutos, bem como de populações indí-

genas e pedras preciosas à espera da conquista para serem 

usufruídos através da mineração, plantação e escravização. 

(Para saber mais, ver o Caderno de Atividades nº 4)

SUGESTÃO DE TEMA
•	 Abordar as imagens e estereótipos feitos pela colonização acerca dos povos indíge-

nas. Seriam essas imagens reais ou criações com a intenção de justificar a dominação 

desses diversos povos?

https://drive.google.com/file/d/1gzxmVtaARkmKXxGr8VOw1kHhwZ_3kYoj/view?usp=sharing
file:
file:
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PROPOSTAS DE 
ATIVIDADES

ATIVIDADE 1
A lei do Contrato de Diamantes, instituída em 1753 
por D. José I, rei de Portugal, objetivou controlar 
a exploração de diamantes no território brasileiro, 
além de impedir a comercialização ilegal das precio-
sas pedras. Dessa forma, a partir da publicação da lei, 
apenas a Coroa podia comercializar os diamantes. 
No preâmbulo da lei há um trecho que diz que o 
Contrato e o Comércio dos Diamantes vigentes até 
então seriam modificados “(...) não só pelas desor-
dens que até agora se cometeram na administração e 
no manejo deles, preferindo-se os interesses particu-
lares ao bem público, que se segue da reputação deste 
gênero (...)”. A partir desse trecho, converse com os 
estudantes sobre quais seriam essas possíveis des-
ordens e a quem, além da Coroa, elas prejudicavam.

a)	 Trabalhe com os alunos questões relacio-
nadas à construção e promulgação de leis. Se 
possível, aborde os pontos que diferenciam a 
criação de leis em uma democracia e em uma 
monarquia.

b)	 Desenvolva com os alunos uma análise ou 
uma pesquisa acerca do processo de extração de 
diamantes. Abaixo seguem perguntas que podem 
nortear a discussão e pesquisa:

i)	 Quem seriam as pessoas que trabalhavam 
para de fato extrair os diamantes?

ii)	Sob qual regime de trabalho?

iii) Eram as mesmas pessoas que lucravam com 
a extração?

iv) Como esses fatores se relacionam ao pro-
cesso de colonização do Brasil?

v)	Quem seriam as pessoas economica-
mente interessadas no contrabando e em seu 
combate?

ATIVIDADE 2
O livro de registros de extratos dos descobrimentos 
das minas foi encomendado pelo então governador 
da capitania, D. Luis Diogo, para conhecer melhor o 
território que estava sob seus cuidados e fazer uma 
administração eficaz. Associado ao mapa da Comarca 
de Vila Rica e à importância da confecção de mapas 
para a colonização, exploração e domínio do território, 
e partindo da ideia de que é necessário conhecer bem 
para bem administrar:

a) Trabalhe com os alunos o interesse do gov-
ernador da capitania em conhecer sua terra para 
administrar, ao mesmo tempo em que algumas 
áreas são retratadas como vazias, especialmente 
ao leste, onde a presença dos indígenas denomi-
nados “botocudos” era forte. Essas terras estariam 
de fato desabitadas? Quais seriam as intenções 
dos portugueses de apagar a representação das 
populações nativas das terras que pretendiam 
ocupar?

b) Peça aos alunos que escolham um local para 
ser administrado ficcionalmente por eles (pode 
ser a cidade, a casa, a sala de aula etc.) e que eles 
levantem pontos que precisam ser melhorados 
para que os ambientes escolhidos funcionem de 
forma adequada e para que todos os cidadãos 
sejam respeitados. 

c) Proponha aos alunos que criem projetos de leis 
que contribuam de forma positiva para a melhoria 
dos lugares selecionados para serem administra-
dos por eles.

ATIVIDADE 3
O Livro de Matrícula de escravos do contrato de 
exploração diamantina nos apresenta a maneira 
como que os escravos eram registrados e contabili-
zados ao chegarem em Minas Gerais. Sabendo que as 
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matrículas de escravos serviam para além dos fins de 
contabilização populacional e taxações de seus sen-
hores, e que elas também registravam o nome, idade, 
cicatrizes ou marcas no corpo e local de origem em 
África das pessoas escravizadas:

a) Inicie uma conversa com os alunos sobre as 
visões que eles possuem sobre o continente afri-
cano. Proponha discussões e/ou pesquisas sobre 
África.  É importante que fique claro para os alunos 
a diversidade de etnias e povos que habitam o con-
tinente africano.

b) Introduza aos alunos, se possível, o site Slave 
Voyages (www.slavevoyages.org) e mostre a eles 
de onde saíam os navios negreiros que vinham 
em direção ao Brasil. Estabeleça conexões com a 
questão da colonização portuguesa em África.

c) O gráfico acima foi elaborado a partir dos dados 
recolhidos no site Slave Voyages. Ele demonstra a 
quantidade de pessoas escravizadas trazidas ao 
Brasil entre 1561 e 1851. Analise com os alunos os 
momentos de pico e quedas do gráfico e procure 
relacioná-los a momentos da história do Brasil que 
influenciaram essas variações no tráfico negreiro.

ATIVIDADE 4    
No excerto abaixo o autor de Memórias do Districto 
Diamantino da Comarca do Serro Frio descreve breve-
mente os motivos que levaram a Coroa à fundição do 
ouro:

“Quem conduzisse ouro em pó para fora de Minas, 
incorreria na pena da perda do ouro, confisco de 
todos os bens e degredo por dez anos para a índia. 
[...] Para se evitar falsificação nas barras, ordenou-
se que elas fossem cunhadas nas pontas pela parte 
superior com o selo das armas reais e pela inferior 
com uma esfera, declarando-se no meio da barra 
por ambas as partes o peso e o quilate do ouro e 
ano da fundição.” (p.17)

Um exemplo da cunhagem das barras pode ser 
visto na imagem do lingote de ouro da exposição. 

Tomando-o como exemplo, convide os alunos a 
pensarem nos mecanismos de identificação que con-
ferem autenticidade às moedas correntes. Discutam 
qual a necessidade desses mecanismos nas moedas 
atuais e os motivos que levam o Estado a ter controle 
sobre todos os aspectos da emissão de dinheiro.

ATIVIDADE 5
A partir da Carta de Usança, converse com os alunos 
sobre o que são os cargos e as funções públicas e a 
importância deles para o funcionamento dos órgãos 
públicos nas diversas esferas de poder, em especial 
no município em que vivem.

a) Uma vez que a Carta de Usança da exposição é 
referente à posse de um juiz ordinário, peça que os 
alunos pesquisem e comparem as atribuições de 
um juiz ordinário com as de um juiz de direito hoje.

b) Aborde a mudança nas formas de ocupação de 
cargos públicos e a importância dos concursos 
públicos. Se achar pertinente, peça uma breve 
pesquisa sobre o significado de nepotismo e dos 
mecanismos contemporâneos criados para evitar 
que ele ocorra.

c) Proponha que os alunos reflitam sobre os 
serviços dos quais usufruem e que são majoritari-
amente exercidos por servidores públicos. 

ATIVIDADE 6
Tendo em vista temas discutidos nas questões ante-
riores e nos temas sugeridos ao longo do caderno 
- como a exploração do ouro e dos diamantes, a 
ocupação de terras indígenas e o tráfico de pessoas 
escravizadas, proponha uma pesquisa que procure 
definir o conceito de “colonização” e discuta com os 
alunos em que consistiu e o que significou a coloni-
zação portuguesa em Minas Gerais e quais são suas 
heranças nos dias atuais.

http://www.slavevoyages.org
https://drive.google.com/file/d/1HBZVjqPG7dUomUOtPzDgeu8rGHuVqN4G/view?usp=sharing
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